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CONVITE Nº 227/2003
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, CNPJ nº 83.845.701/0001-59, por intermédio da Diretoria de Material e Patrimônio, comunica aos interessados que realizará licitação, na modalidade CONVITE,  tipo MENOR PREÇO,  destinada ao recebimento de propostas para a CONTRATAÇÃO DE HOSPEDAGEM, LOCAÇÃO DE AUDITÓRIO E SERVIÇO DE COFFEE-BREAK  PARA A REALIZAÇÃO DO “II ENCONTRO INTERNACIONAL DE DIREITO HUMANITÁRIO E DIREITO MILITAR”, em conformidade com a Lei n° 8.666, de 21/06/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.

1 – TERMOS DE REFERÊNCIA

1.1 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do elemento de despesa 3.3.90.39.03 – Diversos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, do Projeto/Atividade nº 4728 – Manutenção dos Serviços Administrativos Gerais, do orçamento da Conta Única, para o exercício de 2003.

1.2  – DO OBJETO – Contratação de hospedagem, locação de auditório e serviço de coffee-break  para a realização do “II Encontro Internacional de Direito Humanitário e Direito Militar”, a ser realizado nos dias 1º a 06/12/2003, conforme especificações constantes no Anexo I deste Edital.

1.3 – Local e horário de expediente para retirada do Edital, esclarecimentos e informações às licitantes: Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88.020-901, das 13 às 19 horas, telefones: (48) 221-1202, 221-1204, 221-1205 e 221-1064, fac-símile (48) 221-1310. 

1.4 –
Considerar-se-á manifesto desinteresse quando a empresa convidada não se manifestar por intermédio de sua proposta ou correspondência explicativa até o dia da abertura da licitação.

1.5 – Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar com a Administração, as que estiverem em regime de falência, bem como o consórcio de empresas (qualquer que seja a sua forma de constituição).

2 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
2.1 – O envelope nº 1 – HABILITAÇÃO e o envelope nº 2 –  PROPOSTA deverão ser entregues, fechados e/ou lacrados, até as 14 horas do dia 28 de novembro de 2003, na Seção de Licitação (endereço indicado no subitem 1.3), onde serão protocolados, contendo no anverso (respectivamente) os seguintes dizeres:

a)  ENVELOPE Nº 1 –  HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
TELEFONE E FAC-SÍMILE

CONVITE N° 227/2003 
ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ AS 14 HORAS DO DIA 28/11/2003 

ABERTURA: ÀS 14:30 HORAS DO DIA 28/11/2003

b)  ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA 
     RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
     TELEFONE E FAC-SÍMILE

     CONVITE  N° 227/2003
3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante, com credencial específica, apresentada separadamente, dentro ou fora do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar–se na reunião de abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado.

3.2 – Em atendimento ao princípio da celeridade processual, a Comissão solicita às proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os representantes tenham poderes decisórios.

4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1 – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES HABILITAÇÃO E PROPOSTA

I – Até as 14 horas do dia 28 de novembro de 2003, na Seção de Licitação (endereço indicado no subitem 1.3);

II – Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, assim considerada aquela que apresentar os envelopes após o horário estabelecido para a entrega, comprovado por meio do protocolo da instituição.

III – Caso a instituição não possa protocolar os envelopes no horário estabelecido, será distribuído senha às licitantes, observada a ordem de chegada, até o horário para a entrega dos envelopes.

4.2 – DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO

I – Às 14:30 horas do dia 28 de novembro de 2003, na Sala de Licitações (endereço indicado no subitem 1.3);

II – A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelos representantes das proponentes, credenciados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

III – A Comissão de Licitação verificará imediatamente o atendimento às exigências do Edital e inabilitará quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação. Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;

IV – Será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO, que será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados, na qual constarão as eventuais observações; 

V – Os envelopes nº 2 – PROPOSTA das licitantes inabilitadas estarão disponíveis, intactos em seus fechos, para retirada na Divisão de Compras, a partir do dia marcado para abertura dos envelopes nº 2 – Proposta, pelo prazo máximo de 30 dias. Caso as licitantes não o façam, estes serão destruídos após o resultado final da licitação.

VI – A inabilitação importa preclusão do direito de participar da segunda fase da licitação.
4.3 – DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA  

I – No dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão de Licitação que procederá à abertura dos envelopes PROPOSTAS, devidamente identificados, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes das proponentes, credenciados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

II – De igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior (inciso IV do subitem 4.2), será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, que será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes, na qual constarão as eventuais observações; 

III – As PROPOSTAS serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão de Licitação, com base nas exigências e especificações expressas no Edital.

5 – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
5.1 – O envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – HABILITAÇÃO deverá conter os documentos relacionados para habilitação (item 6), apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original; preferencialmente rubricados e paginados (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas. Os originais poderão estar dentro ou fora do envelope.

5.2 – Quanto às autenticações.

5.2.1 – "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se à conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados." (Provimento nº 12/92, item 8, da CGJ – Corregedoria-Geral da Justiça, deste Tribunal).
5.3 – Confirmação de certidões via Internet.
5.3.1 – As proponentes que apresentarem certidões condicionadas à verificação de suas validades e/ou veracidades por meio eletrônico poderão, FACULTATIVAMENTE, apresentar uma cópia das mesmas na parte externa do envelope nº 2 – HABILITAÇÃO.

5.3.2 – Quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela Internet ou junto ao órgão emissor.

5.4 – Documentos matriz/filial: Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante responsável pelo contrato/fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo:

5.4.1 – se a licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

5.4.2 – se a licitante responsável pelo contrato/fornecimento for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

5.5 – Prazo de validade dos documentos
5.5.1 – É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade.

5.5.2 – Os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de emissão, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia.

5.5.3 – As proponentes deverão estar cientes da legislação que rege os prazos de validade das certidões emitidas dentro dos respectivos órgãos estaduais/municipais.

5.5.4 – A documentação exigida deverá ter validade, no mínimo, até a data prevista para o protocolo dos envelopes.

5.6 – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal 

5.6.1 – As empresas participantes da presente licitação deverão obedecer ao que determina a legislação específica do Estado domicílio da licitante. 

5.6.2 – Para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários.

5.6.3 – Caso a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome, deverá apresentar declaração ou documento emitido pela prefeitura indicando esta situação.

5.7 – No caso de impossibilidade de acesso à Internet para verificação da autenticidade das certidões, a Sessão poderá ser suspensa e as licitantes serão intimadas da data e horário do seu prosseguimento.

6 – DA HABILITAÇÃO
I – Carta de apresentação (facultativa) contendo a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como telefone, fac-símile e, se houver, e-mail, para contato. A carta de apresentação tem a finalidade de facilitar o contato da Comissão com a proponente.

II – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21/06/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27/10/99, podendo ser utilizado, para isso, o modelo anexo.

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal, e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), Fazendas Estadual e Municipal do licitante.

IV – Prova de regularidade relativa à seguridade social – Certidão Negativa de Débito – CND com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24/07/91;

V – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11/05/90;

VI – As EMPRESAS NÃO CONVIDADAS que desejarem participar deste CONVITE, além dos documentos descritos nos incisos I a V deste subitem, deverão apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) específico deste Tribunal, correspondente ao GRUPO 76: Serviços e encargos diversos, SUBGRUPO 859: serviços de hospedagem, ao GRUPO 75: Locação de Imóveis, SUBGRUPO 860: locação de salas para evento, e ao GRUPO 83: Refeições, SUBGRUPO 795: fornecimento de refeições, compatíveis com objeto desta licitação.
7 – DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 2 – PROPOSTA
7.1 – O envelope fechado e/ou lacrado nº 2 – PROPOSTA deverá conter a proposta (Cfe. Formulário Proposta, Anexo I), emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, datada e assinada; preferencialmente rubricada e paginada (Exemplo: 1/5, 2/5....5/5) em todas as suas folhas, além de conter os seguintes elementos:

I – razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, a descrição do objeto, o preço total, em moeda corrente nacional, os dados bancários da empresa (banco, agência e conta corrente), telefone, fac-símile e, se houver, e-mail, para contato, bem como o prazo de validade da proposta, podendo ser utilizado o modelo em anexo (formulário proposta); 

II – cotação única de preços, discriminando o valor total, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula;

III – validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega dos envelopes;

IV – local da execução dos serviços: cidade de Florianópolis/SC.

7.2 – Demais condições da proposta: 

7.3.1 – Considerar-se-ão inclusos na proposta todos os custos e despesas, diretos e indiretos, concernentes à prestação dos serviços objeto deste edital, tais como encargos sociais, transporte, mão-de-obra, equipamentos, benefícios e despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências.

7.3.2 – Não serão aceitas, nem levadas em consideração, as propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

7.3.3 – As proponentes deverão apresentar somente uma proposta.

7.3.4 –  As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas que possam dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável ao respectivo julgamento.

7.3.5 – Caso os prazos estabelecidos nesta licitação não estejam expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento.

8 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.1 – No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de menor preço, obedecidas as normas e condições do edital e seus anexos e os dispositivos da Lei nº 8.666 de 21/06/93.

8.2 – DA HABILITAÇÃO – Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:

I – quantitativa e formal dos documentos apresentados, e

II – do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados.

8.2.1 – A reunião de julgamento será realizada pelos membros da Comissão de Licitação.

8.2.2 – Resultará da reunião parecer que indicará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentaram a decisão da Comissão.

8.2.3 – PUBLICIDADE – A Comissão de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase HABILITAÇÃO no Quadro de Avisos da Divisão de Compras deste Tribunal, caso não ocorra o julgamento na mesma sessão de abertura.

8.3 – DA PROPOSTA – Destina-se à análise do mérito das propostas das proponentes habilitadas e será realizada em recinto fechado, restringindo-se aos membros da Comissão de Licitação, com observância dos seguintes procedimentos:

I – o julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do recebimento dos envelopes;

II – serão analisados e conferidos os quantitativos, preços e a exeqüibilidade da proposta;

III – havendo divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o preço unitário, considerando-se duas casas após a vírgula, e no caso de divergência entre os preços unitários numérico e por extenso, prevalecerá o de menor valor;

IV – será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MENOR PREÇO, entre as licitantes habilitadas;

V – após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços, destacando-se apenas o valor por item de cada proposta;

VI – verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto na Lei nº 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro procedimento;

8.3.1 – Concluído o julgamento, de acordo com o Edital, a Comissão de Licitação elaborará parecer indicando as propostas classificadas por ordem crescente e/ou desclassificadas e o valor de cada uma das classificadas.

8.3.2 – PUBLICIDADE – A Comissão de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase PROPOSTA no Quadro de Avisos da Divisão de Compras deste Tribunal;

8.3.3 – A adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após a decisão classificatória, esgotados os prazos dos recursos administrativos.

8.3.4 – Serão desclassificadas as propostas:

I – que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;

II – com valor excessivo ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;

III – que tiverem prazo de validade inferior ao previsto nesta licitação;

IV – que estipularem pagamento antecipado;

V – que tiverem cotação em moeda estrangeira;

VI – que não contiverem informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;

VII – que omitirem informações consideradas essenciais para análise e julgamento;

VIII – das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3.4 – É facultado à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

9 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1 – O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar. 

9.2 ( A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada por meio de nota de empenho.

9.3 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no item 14 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

10 – DA CONTRATAÇÃO
10.1 – Fica estabelecido que para a empresa vencedora será emitida nota de empenho (que terá força de contrato), que deverá ser retirada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21/06/93.

10.2 – Caso a proponente declarada vencedora recuse o fornecimento dos serviços licitados, dentro do prazo de validade da proposta, poderá este Tribunal, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela adjudicação do fornecimento às proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado se, alternativamente, o Tribunal de Justiça não preferir revogar a presente licitação.

11 ( DO PAGAMENTO
11.1 – O pagamento far-se-á até o 8º (oitavo) dia útil, após o recebimento definitivo dos serviços, por meio de empenho e mediante a apresentação de NOTA FISCAL, visada pelo magistrado coordenador do evento e ou pela Academia Judicial do Poder Judiciário de Santa Catarina.

12 – DAS RESPONSABILIDADES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA SC
12.1 – Cabe ao Tribunal de Justiça:

I – definição precisa do objeto desta licitação, caracterizado pelo edital e anexos contendo as referências necessárias ao perfeito entendimento pelas licitantes;

II – empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento das faturas em dia;

III – tomar todas as providências necessárias à abertura do processo licitatório;

IV – receber os serviços, por intermédio do setor competente, fiscalizá-los e aceitá-los, quando estiverem dentro das especificações solicitadas neste edital. 

13 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
13.1 – Cabe à contratada:

I – executar os serviços nas condições, no preço e no prazo estipulados na proposta;

II – manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

III – não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência deste Tribunal.

IV – arcar com as despesas concernentes à execução dos serviços objeto desta licitação, compreendendo, transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se houver;

V – assumir a responsabilidade pela execução dos serviços, bem como por quaisquer danos decorrentes da prestação destes, causados ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina ou a terceiros.

14 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 – As sanções administrativas serão advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de licitar com a administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seção II, da Lei n° 8.666, de 21/06/93.

14.2 – As multas previstas são as seguintes:

I –  0,2% (dois décimos por cento) do valor do instrumento de contrato, por dia, pela não execução de qualquer dos serviços estipulados neste edital, sendo descontada de imediato quando do pagamento da Nota Fiscal;

II – 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor total da proposta ou do instrumento de contrato, no caso de desistência, que se caracteriza após decorrido 1 (um) dia do início do prazo de execução;

14.3 – Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei.

14.4 – As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

15 – DOS RECURSOS
15.1 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão de Licitação somente serão conhecidos nos termos do Capítulo V da Lei n° 8.666, de 21/06/93, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Desembargador  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no piso térreo do prédio do Tribunal de Justiça.

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

16.1.1 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 16.1 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

16.2 – É reservado ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado, de que dará ciência às licitantes, anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei nº 8.666, de 21/06/93.

16.3 – Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça SC e a contratada, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

16.4 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

16.5 – A presente licitação reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/06/93, e, no que couber, por legislação específica.

Florianópolis, 20 de novembro de 2003.

Antonina Machado Ivo Rosa

Diretora
eap

DECLARAÇÃO

........................................................................................................................................................................, 

(nome da empresa)

com sede na ..................................................................................................................................................., 

(endereço)

inscrita no CNPJ sob o nº ..............................................., vem, por seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21/06/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27/10/99, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII.

Em ............ de .....................................de 2003.

..........................................................................

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)

ANEXO I

FORMULÁRIO PROPOSTA

CONVITE Nº 227/2003

EMPRESA (razão social):..............................................................................................................................

ENDEREÇO: ................................................................................................................................................

CIDADE:............................................................................................... ESTADO:.......................................

CNPJ Nº: ........................................ FONE/FAC SÍMILE DO REPRESENTANTE:...................................

BANCO: ..................... AGÊNCIA: ....................... CONTA CORRENTE: ................................................

	OBJETO:

	Contratação de um hotel para hospedar 45 palestrantes e convidados, incluindo a locação de sala para evento, com capacidade para 900, pessoas para sediar o “II Encontro Internacional de Direito Humanitário e Direito Militar”, a realizar-se nos dias 1º a 6 de dezembro de 2003, compreendendo:

1. Hospedagem para 45 (quarenta e cinco) pessoas (entre palestrantes e convidados), com pensão completa, sendo que a licitante deverá disponibilizar os aptos durante o período do evento (1º a 06/12/2003), dispensando o pagamento em caso de no show, cobrando apenas as diárias efetivamente utilizadas.

2. Locação de auditório, com no mínimo 900 cadeiras estofadas, estrutura elétrica para utilização de equipamentos eletrônicos, sonorização, microfones, ponto de rede para equipamentos de informática e ponto para telefone, nos dias 3 a 6 de dezembro de 2003, nos períodos matutino e vespertino.

3. Serviço de fornecimento de água mineral, café, leite e chá, por intermédio de garçom, para atender a mesa da plenária.

4. Serviço de coffee-break, com fornecimento de água mineral, café, leite, chá, suco de laranja, mini-sanduíches, pão de queijo, salgadinhos diversos e bolos diversos para 900 pessoas.

DATA: O evento acontecerá impreterivelmente, de 1º a 6 de dezembro de 2003, nos períodos matutino e vespertino.

	VALOR TOTAL:       R$


Demais condições da proposta:

a) validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias;

b) local da prestação dos serviços: cidade de Florianópolis/SC;

c) consideram-se inclusos na proposta todos os custos e despesas, diretos e indiretos, concernentes à prestação dos serviços dos serviços objeto deste edital, tais como encargos sociais, transporte, mão-de-obra, equipamentos, benefícios e despesas indiretas, tributos ou quaisquer outras incidências.

............................., .... de ........................ de 2003.

_________________________

(Assinatura do responsável) 
1

